
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.030 - SP (2014/0185920-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IZAÍAS CASSIANO 
ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 
HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES NOCIVOS. EXPOSIÇÃO 
EFETIVA AO AGENTE DANOSO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Tendo concluído as instâncias de origem que o ora agravante não estava 
exposto de modo habitual e permanente a condições perigosas, decisão contrária 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de afronta ao óbice contido na Súmula 7 do STJ. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.030 - SP (2014/0185920-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IZAÍAS CASSIANO 
ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 364-367, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

A r. decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial está em dissonância com o entendimento de outras turmas deste C. 
Tribunal, segundo o qual a valoração da documentação apresentada que 
comprova a efetiva exposição do trabalhador a agentes nocivos não esbarra no 
óbice da Sumula 07 deste E. Tribunal

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.030 - SP (2014/0185920-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

"Para o reconhecimento do trabalho urbano, sem registro em 
CTPS, prestado na condição de mecânico junto a Usina Colombo no 
período de 1 de janeiro de 1972 a 31 de dezembro de 1977, instruiu a parte 
autora a presente demanda com cópia da justificação administrativa 
proposta em face do INSS de fls. 101/128. 

Na espécie, descabe a análise dos lapsos de 1 de janeiro de 
1972 a 31 de março de 1973 e 1 de maio de 1973 a 31 de dezembro de 
1974, considerando que conforme o comunicado de fls. 148 os referidos 
períodos foram reconhecidos pelo INSS, restando incontroversa a questão. 

No tocante aos lapsos de 01 a 30 de abril de 1973 e 01 de 
janeiro de 1975 a 31 de dezembro de 1977, não reconhecidos pelo INSS, 
insta consignar que não há nos autos qualquer início de prova material da 
alegada atividade. Vale dizer que os recibos de fls. 105/117, não se prestam 
a tal fim, uma vez que não fazem qualquer referência à identidade do 
empregador do autor, bem como a atividade por ele desempenhada. 

Remanesce, portanto, prova exclusivamente testemunhal, 
insuficiente à comprovação pretendida, consoante disciplinado no art. 55, 
§3º, da Lei nº 8.213/91. 

Prosseguindo, pleiteia o requerente o reconhecimento, como 
especial e sua respectiva conversão para comum, dos períodos em que teria 
trabalhado sujeito a agentes agressivos, tendo juntado a documentação 
pertinente, abaixo discriminada: 

- Formulário de fl. 28 - auxiliar de oficina (02/05/1977 a 
18/01/1982) - ruído de 90 a 103db, cuja média é 96,5 db - laudo de fls. 
30/35; 

- Formulário de fl. 29 - mecânico (03/05/1982 a 23/09/1983) - 
ruído de 61 a 106 db, cuja média é 84,2 db - laudo de fls. 36,52. 

No que se refere à conversão dos demais períodos 
(01/10/1983 a 23/09/1983, 01/10/1983 a 13/01/1986, 17/01/1986 a 
06/06/1986, 01/08/1986 a 13/07/1987, 13/01/1988 a 10/07/1990, 
01/06/1991 a 01/11/1991, 12/11/1991 a 06/06/1995, 03/07/1995 a 
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15/02/1998 e 16/02/1998 a 11/08/1999), cumpre observar que o laudo 
técnico pericial realizado pelo perito do juízo e juntado às fls. 180/192, 
informa que o requerente exerceu a atividade de mecânico, exposto de 
maneira habitual e permanente ao agente agressivo hidrocarboneto 
aromático, em todos os lapsos mencionados, cujo enquadramento se dá no 
item 1.2.10 do Decreto nº 83.080/79, limitada a referida conversão à 28 de 
abril de 1995, data que passou a ser exigido formulário para comprovação 
da efetiva exposição a agentes nocivos no exercício do labor. 

Como se vê, tem direito o postulante à conversão do tempo da 
atividade de natureza especial em comum nos períodos acima mencionados. 

Some-se os períodos constantes do Resumo de Documentos 
para Cálculo de Tempo de Serviço (fls. 92/94) e do extrato do CNIS, anexo 
a esta decisão, sobre os quais não pairou qualquer controvérsia. 

Contava a parte autora, portanto, em 15 de dezembro de 
1998, data anterior à vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, com 29 
anos e 03 dias de tempo de serviço, insuficientes à concessão da 
aposentadoria pleiteada, mesmo na modalidade proporcional. 

Aprecio a quaestio, então, sob a ótica das regras transitórias 
estabelecidas pelo art. 9º da Emenda Constitucional nº 20/98. 

No caso do segurado inscrito perante o Regime Geral de 
Previdência Social anteriormente à promulgação da Emenda Constitucional 
nº 20/98 mas que, nessa data (16 de dezembro de 1998), ainda não tivesse 
preenchido os requisitos necessários à sua aposentação, mesmo na forma 
proporcional, com pelo menos 30 anos, se do sexo masculino, aplicam-se as 
regras de transição estabelecidas pelo art. 9º da referida normação 
constitucional, assim descritas: 

a) limite etário mínimo de 53 (cinqüenta e três) anos para os 
homens e 48 (quarenta e oito) anos para as mulheres; 

b) tempo de contribuição para a aposentadoria integral de 
pelo menos 35 (trinta e cinco) anos para homens e 30 (trinta) anos para as 
mulheres, mais o período adicional "pedágio" na proporção de 20% (vinte 
por cento) do tempo que faltaria na data da publicação da Emenda para 
atingir o limite de tempo; 

c) tempo de contribuição para a aposentadoria proporcional 
de 30 (trinta) anos para os homens e 25 (vinte e cinco) anos para as 
mulheres, mais o período adicional "pedágio" na proporção de 40% 
(quarenta por cento) do tempo faltante na data da publicação da Emenda 
para atingir o limite de tempo. 

No caso dos autos, o autor, nascido em 01 de outubro de 
1959 (fl. 17), não conta com a idade mínima de 53 anos. 

Assim, merecem prosperar em parte as razões de 
inconformismo do INSS, fazendo jus, o autor, à conversão de parte do 
período laborado em condições especiais, mas não à concessão de sua 
aposentadoria. 

Isento a parte autora dos ônus de sucumbência, em razão de 
ser beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Prejudicado, por conseguinte, o prequestionamento 
apresentado pela Autarquia Previdenciária em seu apelo." 

É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir 
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monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que 
em descompasso com "súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior", 
quer lhe dando provimento, na hipótese de decisão contrária "à súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior" (art. 557, caput e § 1º-A, do CPC).

De seu lado, o denominado agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) 
tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos 
poderes do relator e, bem assim, a legalidade da decisão monocrática proferida, 
não se prestando, afora essas circunstâncias, à rediscussão, em si, de matéria já 
decidida.

Aliás, "Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de 
Justiça, em sede de agravo previsto no art. 557, parágrafo 1º, do CPC, não 
deve o órgão colegiado modificar a decisão do Relator quando bem 
fundamentada e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso de poder" (TRF 3ª 
Região, 5ª Turma, AG nº 2007.03.00.018620-3, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 
03/09/2007, DJU 23/10/2007, p. 384).

No caso dos autos, a decisão agravada não padece de qualquer 
ilegalidade ou abuso de poder, estando seus fundamentos em consonância com a 
jurisprudência pertinente à matéria devolvida a este E. Tribunal.

Ademais, verifica-se que nos autos não há qualquer formulário, 
relativo a período posterior a 28/04/1995, seja SB-40 ou DSS-8030. Tais 
formulários são indispensáveis ao reconhecimento do labor exercido nestas 
condições, pois preenchidos pelo próprio empregador que especifica, 
detalhadamente, a atividade desempenhada pelo empregado, o local onde ela é 
desenvolvida e os agentes nocivos presentes no exercício do trabalho.

Não obstante tenha sido realizado laudo pericial no presente caso 
(fls. 180/192), este não pode ser considerado isoladamente, já que apenas 
confirmaria as informações prestadas pelo empregador constantes do formulário 
SB-40 ou DSS-8030; não sendo possível que o engenheiro do trabalho nomeado 
seja capaz de especificar, com precisão, as atividades e o local onde o empregado 
prestava serviços.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0185920-8 AREsp 555.030 / SP

Números Origem:  0000000025  02500  200203990072340  2500  72341920024039999  777319

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZAÍAS CASSIANO
ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZAÍAS CASSIANO
ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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